
  
    1. A dimensão histórico-sociológica da questão*


    A compreensão da condição histórica do povo negro no Brasil, em toda a sua plenitude, vincula-se ao entendimento dos sistemas econômico-sociais que caracterizaram e caracterizam o país. Aí encontraremos os porquês básicos desta condição referida que, por fim, se confundirá com a trajetória e os grandes momentos da própria constituição do devir nacional, a procura de uma sociedade mais justa e livre dos males históricos. Por aqui já se disse muito bem: o negro é a raiz da liberdade.


    Assunto aparentemente óbvio, mas na realidade constituindo verdadeiro nó górdio até mesmo para nossa melhor tradição intelectual, ainda – e sobretudo – hoje necessita ocupar uma dimensão que, por negligenciada, deixa escapar temas e perspectivas fundamentais para o entendimento dos processos econômico-sociais do país.


    De onde provém a massa de documentos normalmente disponíveis à história do escravismo colonial brasileiro, por exemplo? Se sabe que provém da administração metropolitana ou local, dos missionários, dos colonizadores e administradores, dos viajantes, enfim, de observadores alheios à condição do escravo negro. A partir daí, não fica difícil explicar por que boa parte dos estudiosos da questão se deixasse influenciar pela perspectiva unilateral e falsa do “dominador”. Este aspecto torna-se particularmente importante no Brasil porque, ao ser realizada com negros, a escravidão possibilitou a criação de uma estereotipia “racial”, profundamente enraizada em nossa formação cultural.


    Radicalizado pelo colonialismo contemporâneo praticado sobre a África pelas grandes potências capitalistas, o racismo ganhou espaço internacional e ratificação pseudocientífica. Tratava-se da inferiorização de tudo quanto fosse genuinamente negro e africano.


    No Brasil, a escravidão negra perdurou por mais de 300 anos, com a particularidade de ter sido a relação social de trabalho absolutamente predominante em todas as atividades econômicas principais, de norte a sul, de leste a oeste do país. Isto explica ter sido o negro (pretos, pardos, caburés) maioria demográfica no período colonial; igualmente explica ter o Brasil, hoje, o maior contingente populacional de negros do mundo, logo depois da Nigéria, o mais populoso país africano. Tal fato torna fundamental a história do país vinculada à condição deste segmento tão importante de nossa população, e mais: torna essencial o estudo da trajetória econômico-social brasileira a partir deste estigma: o escravismo colonial.


    Analisaremos em duas grandes fases a referida formação histórica do Brasil, buscando sua ligação com a condição social, econômica e política do povo negro.


    O Escravismo Colonial no Brasil


    Inicialmente convém enfatizar que este sistema econômico e social é historicamente novo e singular, diferindo de quaisquer outras economias escravistas pré-existentes, tais como a greco-romana ou aquelas praticadas por sociedades africanas anteriores ao tráfico negreiro.


    Possui a economia escravista de tipo colonial, as relações sociais de trabalho a ela inerentes, os seguintes traços fundamentais:


    1.O trabalhador é comprado. De propriedade jurídica do escravista, tende a possuir no mercado as características das demais mercadorias: além de comprado e vendido, podia ser alugado, leiloado, penhorado, deixado como herança, etc. Advém desta condição os atributos da sujeição pessoal (à custa de muita repressão política e cultural) e da hereditariedade. A propriedade sobre o trabalhador dá origem à malvadeza do sistema, pois a contabilidade das empresas tem nos anos de vida útil do escravo seu principal referencial. Ao escravo negro, enquanto ser, caberia a revolta e a independência espiritual, ainda tão pouco estudadas.


    A propriedade jurídica sobre o trabalhador – condição essencial à escravidão – ainda gerava um dilema filosófico, antigo companheiro da tradição ocidental: coisa e pessoa. Sim, pois o mais original do pensamento filosófico ocidental advém de sociedades escravistas, como a grega e a romana. E no Brasil - assim como nos demais países da América onde se consolidou este tipo de sociedade colonial – a escravidão imediatamente ganhou uma conotação racial, devido às peculiaridades étnicas do povo negro e às condições a que se tentava submetê-lo.


    Também a legislação portuguesa foi possuída por esta dualidade contraditória do homem e do escravo, a refletir-se nos Códigos Manuelino e Filipino (este, com vigência até há pouco mais de 100 anos, ultrapassando de muito a própria Independência, ora considerando o escravo como coisa, instrumento de produção, ora como pessoa. No fundo, a questão resultava do fato de que o humano existente no escravo predominava na tentativa de coisificar sua existência social e econômica.


    No Brasil, os negros demonstraram com evidência o fato, por jamais se entregarem absolutamente ao sistema opressor: a resistência visceral ao trabalho, a morte, o assassinato de senhores e feitores, as fugas, os quilombos, a resistência étnico-cultural e as rebeliões foram formas as mais freqüentemente usadas para demonstrar que a contradição coisa e pessoa somente existia na cabeça dos filósofos e juristas.


    2.A extração da renda, isto é, a exploração lucrativa resultante do emprego do braço escravo possui uma lógica que a diferencia de outros sistemas econômico-sociais, tais como o capitalista, o das comunidades ditas primitivas, o feudal do medievo, etc.. Assim, na escravidão colonial, o trabalhador tem seu valor comprado por inteiro antes de mesmo de começar a atuar no processo produtivo e criar renda. Isto exigia não apenas uma acumulação prévia por parte do escravista, como trazia uma série de efeitos sobre as leis específicas da exploração do trabalho nesse tipo de sistema. É o caso dos mecanismos que incidem sobre a composição do preço do escravo, como também dos efeitos da inversão inicial do escravista, seja no plano macroeconômico, seja no plano microeconômico.


    Uma das mais enfáticas ilusões que a economia escravista pode proporcionar é a de dar a impressão de que todo trabalho do escravo não é remunerado e que, assim, o senhor tinha obrigação a manutenção dispendiosa desse trabalhador.


    Ledo engano, pois na realidade, é o trabalho escravo quem pagava não somente sua manutenção como criava a renda para o escravista, além de, ao longo dos anos, recuperar o capital inicial investido em sua compra. O padrão de vida dos escravistas comparado ao dos escravos é prova incontestável disto. Os barões de Nova Friburgo, por exemplo, grandes fazendeiros escravistas, vão construir sua residência urbana no que seria durante a República o palácio presidencial do Catete.


    Através de uma breve comparação, para que seja evidenciado o contraste, verifica-se que no capitalismo as relações sociais de trabalho não exigem que o trabalhador seja “comprado”, em condições tão vexatórias. Isto porque, em função do risco da indigência, os próprios trabalhadores se dirigem aos locais de trabalho, ofertando “livremente” sua preciosa força de trabalho. E ainda, no capitalismo é o trabalhador quem adianta uma soma de valor ao empresário, pois ao trabalhar, primeiro cria o valor e somente depois é pago, com prazos geralmente mensais.


    Para as comunidades ditas primitivas (no sentido de originais, primeiras) tal problema de economia política simplesmente não se coloca, pois ao terem o principal meio de produção – a terra – organizado em bases coletivas, não há possibilidade entre eles de existir um setor da sociedade que explore o outro: todos são trabalhadores.


    3.A lei de reprodução da população escrava (e cada sistema econômico-social possui algo de específico nesses termos) é extremamente rígida, pois resulta da maquiavélica contabilidade que tem nos anos de vida útil do trabalhador seu principal referencial. Assim, não era “econômico” que os escravos tivessem famílias e criassem filhos. Ora, considerando a violência mórbida inerente ao trabalho nos engenhos, fazendas, minas e cidades do período colonial, resulta na média de vida útil dos escravos muito curta, estimando-se por em torno de 10 anos. Além das arrasadoras conseqüências morais, tal índice de mortalidade explica a função estrutural desempenhada pelo tráfico negreiro na reprodução de todo o sistema.


    Estas características fundamentais do funcionamento da economia escravista colonial desmentem cabalmente todas as idéias prosaicas e acomodativas de que teria sido possível existir cordialidade nessas relações, de que a presença de escravos domésticos (com menor carga de trabalho) ou de cruzamento sexuais interétnicos exemplificassem genericamente um escravismo “democrático”, paternal (no sentido positivo do termo), etc., porque de origem ibérica ou cristã.


    4. Durante a fase colonial o escravismo, no Brasil, esteve subordinado ao sistema mercantilista metropolitano, prestando-se à acumulação originária do capital e acelerando a consolidação do modo de produção e correspondentes formações sociais capitalistas na Europa Ocidental.


    Entretanto, a permanência dos elementos estruturais do escravismo colonial, mesmo após a independência política, significou, já em pleno século XIX, que a subordinação ao mercantilismo foi substituída pela subordinação ao sistema plenamente capitalista, em sua fase industrial. Portanto, o escravismo colonial – quando não empregado no sentido unicamente político – estendeu-se, no Brasil, para além de 1822. Rigorosamente se pode mesmo dizer que em termos de quantidade de escravos e extração de renda o escravismo chega ao auge por aqui exatamente após a Independência.


    Neste caso, ao monopólio comercial imposto por Portugal seguiu-se o livre comércio; ao capital usurário, o bancário. E as novas forças produtivas desenvolvidas pela revolução industrial adentraram avassaladoramente o escravismo de tipo colonial que embora persistente conhece golpe fatal com o fim do tráfico em 1850 – e somente a partir daí.


    Por sua vez o formidável surto expansionista da produção do café no sudeste do país, inicialmente realizado em bases escravistas mas que já antevia a necessidade de superar o escravismo, possibilita ativo incremento da divisão social do trabalho em meio ao qual a indústria manufatureira das principais cidades brasileiras é o fator mais relevante.


    Esta produção industrial-urbana voltada para o mercado interno, originada de uma acumulação mercantil interna, contou com numerosa presença de escravos negros (pretos e pardos) agora como aprendizes e artífices. A atividade, já em meados do XIX, era responsável por significativo percentual de consumo de bens industriais utilizados nas cidades e nas próprias fazendas, pois contava entre seus ramos com a produção de sabão e velas, chapéus, panos, papel, calçados, alimentos, vidros, móveis, selins e arreios, produtos químicos, fundição e máquinas, etc.


    O tráfico negreiro – verdadeira diáspora negro africana – responsabilizou-se pelo abastecimento regular de mão de obra e se constitui de copiosa fonte de renda mercantil que envolvia interesses na Europa, América e África. Este tráfico trouxe somente ao Brasil cerca de 3 milhões e 600 mil pessoas, ao longo de três séculos e meio de comércio.


    O comerciante europeu usa produtos manufaturados de seu próprio país ou de outros (panos, produtos exóticos, armas), ou mercadorias adquiridas nas colônias americanas (açúcar, búzios, tabaco, etc), para obter os africanos. Esta atividade baseou-se na exploração da guerra, na corrupção e no saque, criando assim extensa malha de conspirações intra-africanas, profissionalizando especialistas na captura e transporte das levas de pessoas. A renda daí resultante significou importante percentual de acumulação rumo ao capitalismo que se processava na Inglaterra, França, Holanda e outros países.


    Do lado do africano, emergiram interesses provocados pelas “vantagens” do negócio, respaldando, no âmbito local, a iniciativa européia. Houve o caso de reinos africanos que passaram a ter na intermediação do tráfico importante parcela de suas atividades econômicas e políticas. Houve também o caso de tenaz resistência, como a do reino Ndongo da legendária rainha Nzinga cuja experiência de luta chega a influenciar quilombolas de Palmares, já na serra da Barriga.


    Em África, as populações viviam organizadas em diferentes tipos de economia e sociedades as quais, por sua vez, encontravam-se em estágios diferenciados de desenvolvimento cultural e civilizatório. No século XVI, a população da África equivalia à da Europa e representava um quinto da população de todo o globo. Assenta-se hoje ser a África é o berço da humanidade, na medida dos mais antigos vestígios arqueológicos dos antepassados humanos Naturalmente, a África antiga tornar-se-ia palco da história de numerosos povos e civilizações, onde o Egito faraônico é o exemplo mais icônico, à sombra de marcos civilizatórios de importância universal muito antigos.


    À época da diáspora, basicamente eram três os tipos principais das sociedades africanas: os povos que viviam em sociedades cujas estruturas econômico-sociais pressupunham a divisão em classes sociais diferenciadas quanto ao papel dos indivíduos na produção, na política, etc; os povos organizados em sociedades tribal-patriarcais; e as comunidades primitivas.


    Os africanos que já eram dotados de estrutura estatal atingiam um estágio civilizatório mais refinado que o da maior parte das sociedades americanas da época, possuindo notável progresso na agropecuária e no artesanato, especialmente no trabalho com metais. A metalurgia africana, sob vários aspectos, encontrava-se mais adiantada que a dos europeus à época. Em todas as sociedades africanas referidas – independente do nível de desenvolvimento das forças produtivas -, a propriedade comunal da terra e as formas diversas de trabalho coletivo predominavam.


    Por não se encontrarem no mesmo sentido das transformações que na Europa levava ao capitalismo, as sociedades africanas não possuiam nos resultados do comércio negreiro as preocupações de inversão da acumulação que se processavam no Ocidente. Utilizavam o obtido no tráfico para o consumo individual, o entesouramento, a expansão da própria atividade predatória.


    Subtrair socialmente as pessoas através da captura pura e simplesmente explica os preços relativamente baixos pelos quais eram vendidos os contingentes populacionais transformados em escravos. Esta diferença de “custos de produção” entre as economias européias e as africanas resulta em amplas vantagens para o comerciante europeu que, baseado em outros critérios econômicos, transforma imediatamente o valor dos escravos na hora da venda. Tal rentabilidade explica por que os navios negreiros arriscavam-se a trazer uma quantidade excessiva de africanos, sob pena de perderem percentuais elevados da “carga”: assim mesmo “compensava”.


    No Brasil o interesse pelo tráfico provinha dos proprietários de engenhos, fazendas, estâncias e minas. Também nas cidades era regra geral o uso de escravos nas mais diferentes atividades econômicas e domésticas – alastrando-se as formas de aluguel e escravos de ganho. A tal ponto eram importantes as relações escravistas nas cidades que muitas famílias brancas tinham na renda extraída do aluguel de seus escravos a única fonte de sobrevivência.


    Assim, o tráfico negreiro se fazia tão importante para a economia colonial que até mesmo a ocupação holandesa em Angola, no século XVII, teve sua expulsão organizada a partir do Rio de Janeiro, já que a metrópole não demonstrara força ou interesse suficiente para fazê-lo. A sua extinção, em 1850, foi golpe fatal no esquema de reprodução do sistema como um todo e, em conseqüência, induziu a uma era de transformações estruturais na economia e na sociedade brasileiras, lançando essa sociedade na fase de transição do escravismo para um específico de capitalismo, qual seja, o dependente e periférico. Entretanto, devido exatamente ao escravismo colonial, esta formação para o capitalismo no Brasil ocorrerá necessariamente distinta, em relação aos modelos clássicos de formação já estudados na Europa.


    Este aspecto último é da maior importância para os temas que aqui tratamos, pois nos remete à busca de uma linha de investigação que se centraliza no desenrolar das contradições internas da economia e da sociedade brasileiras, para dar explicação aos processos específicos que singularizam o nosso devir histórico. No caso, mesmo considerando como universais algumas das condições que possibilitaram o aparecimento do capitalismo, a pergunta fundamental é a seguinte: como elas aconteceram no Brasil?


    A “acumulação primitiva”, preparadora do capitalismo em nosso país, não contou com um ”feudalismo”, não contou com um colonialismo (pois aí fomos objeto e não sujeito), não contou com a superação do latifúndio agroexportador. Por sua vez, o racismo contra o afro-descendente existente ainda hoje tem aí, neste momento de transformação das estruturas econômico-sociais, suas raízes, porque na escravidão, a diminuição do negro como pessoa tem motivos óbvios. Mas, e na fase seguinte, quando se inaugura o reino do trabalho juridicamente livre?


    De resto, torna-se redundante enumerar a importância desse trabalhador (a) na construção da economia e da sociedade coloniais, identificadas na pungente herança arquitetônica, iconográfica, lingüística, religiosa, musical, demográfica. Mesmo que silenciosa e anônima, é onipresente a participação afro descendente na constituição histórica do Brasil.


    São famosas algumas frases extraídas do livro Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas, do jesuíta João Antônio Andreoni (André João Antonil), de edição datada de 1711. Sobre o tema, este autor descreve diferentes processos de produção, resultantes de sua arguta observação empírica, tendo por objetivo explícito aconselhar aos proprietários a melhor forma de encaminhar seus negócios. Diz então Antonil: “Os escravos são as mãos e os pés do senhor do engenho porque sem eles no Brasil não é possível fazer, conservar e aumentar fazenda, nem ter engenho corrente”. De fato, nos engenhos, pretos e mulatos eram os trabalhadores de enxada e foice, e ainda, os barqueiros, canoeiros, carapinas, carreiros, oleiros, vaqueiros, pastores e pescadores.


    Nas terras montanhosas das Minas Gerais, pontilhadas de cerros e montes, os diamantes e ouro branco (porque de formação mineralógica), amarelo e preto (coberto por uma camada de cor assemelhada ao aço, tipo que continha o mais puro ouro) davam motivo à formação de mais uma peça no mosaico colonial brasileiro.


    Realizada em bases escravistas, esta atividade econômica gerou uma sociedade urbana de povoados, vilas e cidades, como Vila Rica, Diamantina, São João del-Rei, Parati. Seu efeito multiplicador foi o de diversificar profissões e exercer um papel de catalisador entre as atividades econômicas pré-existentes, ao mesmo tempo estimulando-as e deslocando-as geograficamente. Isto aconteceu com o comércio de escravos e manufaturados europeus, com a pecuária nordestina e sulina, com a agricultura de mercado interno e, mesmo, com a administração metropolitana.


    Sendo o grosso do negócio realizado por grandes proprietários de lavras e escravos, a mineração pressupunha a escavação às vezes em extensas galerias. Comuns eram os trabalhos de barragens (cercos) que, desviando o curso dos ribeirões, facilitava as tarefas de escavação e bateia.


    Trocas comerciais, naturalmente intermediadas pelas medidas em ouro, fizeram dom que também os escravos negros tivessem seu valor (preço) assim identificados. Veja-se, lista elaborada por Antonil em 1703:


    (...)


    - por um negro bem feito, valente e ladino, trezentas oitavas (medida antiga de peso equivalente a 3.586g de ouro);


    - por um moleque, cento e vinte oitavas;


    - por um crioulo bom oficial, quinhentas oitavas;


    - por um mulato de parte, ou oficial, quinhentas oitavas;


    - por um bom trombeteiro, quinhentas oitavas;


    - por uma negra ladina cozinheira, trezentas e cinqüenta oitavas;


    - por uma mulata de partes, seiscentas e mais oitavas”.


    Nas fazendas de criação de gado, sobretudo nas nordestinas, o trabalho escravo também foi básico para o período colonial. Esta atividade econômica, voltada principalmente para suprir o mercado das demais atividades de exportação e população urbana, ocupou vasto fundo territorial de Marajó ao Rio Grande do Sul. A pecuária, mais que a plantagem exportadora, entretanto, absorveu mais cedo e amplamente o trabalho de brancos, índios e mestiços.


    No artesanato urbano, negros e mulatos escravos e livres exerceram todas as profissões, sendo mão-de-obra majoritária neste tipo específico de produção industrial. Foram, portanto, marceneiros, carpinteiros, ferreiros, pedreiros, alfaiates, costureiras, impressores, pintores de tabuletas e ornamentação, construtores de móveis e de carruagens, artífices de objetos de prata, joalheiros, litógrafos.


    Era o tempo em que os ofícios urbanos realizavam-se sob os auspícios das confrarias e corporações de ofício. Perfeitamente adequada ao escravismo mercantil brasileiro, tal atividade, voltada para o mercado interno e de reprodução endógena, existiu com graus de importância nas mais significativas cidades do século XVIII e sobretudo do XIX. Pervertido pelo escravismo circundante, o artesanato urbano realizou-se com grande massa de escravos de ganho ou com importante parcela de libertos. Não é de admirar, portanto, que negros tenham desempenhado profissões artísticas, como a pintura e a escultura, sendo inúmeras as obras desses estetas anônimos a povoar interiores coloniais.


    Abastardado pelo ambiente social, o artesão europeu, que contribuiria para apurar e diversificar as qualificações profissionais dos escravos, somente se sentia recompensado possuindo escravos e menosprezando o próprio trabalho. Predominando na ambiência das ruas urbanas, a “malta” de pretos e mulatos escravos teve maior poder de deslocamento, incluindo certa participação como consumidor autônomo a até residindo em domicílio independente.


    A Transição para o Capitalismo Dependente e a Questão Racial no Brasil


    A Abolição da escravidão significou o fim de uma era histórica no Brasil. Na prática, era o reconhecimento jurídico de uma nova ordem econômica e política que pouco a pouco se desenvolvera no país com o fim do tráfico negreiro. Logo após a Abolição cai o tipo de Estado que até então legitimara a presença da escravidão: a proclamação da República vinha compatibilizar o estágio de desenvolvimento das forças produtivas econômicas às estruturas jurídicas e políticas.


    No entanto, qual o legado deixado pelo fim da escravidão para o povo negro do Brasil? De que maneira esse até então majoritário contingente populacional do país vai adaptar-se às novas condições econômico-sociais? Dentro de que padrões o sistema se desenvolvia no Brasil?


    Em primeiro lugar, cabe ressaltar que quando a escravidão prenunciava seu fim, ao mesmo tempo em que se faziam necessárias as transformações substitutivas, construía-se no país uma ideologia discriminatória que idealizava um tipo nacional, escolhido de maneira exatamente oposta àquele que produzira a riqueza no período colonial. O progresso passa a ser visto pelas classes dominantes como conseqüência do branqueamento da população. Numa sociedade de maioria negra, indígena, caboré, o ideal escolhido fora o branco. Criam-se estereótipos raciais que inferiorizam a “raça” negra, invertendo-se os papéis. O ex-escravo passa a ser visto não como o trabalhador responsável por tudo o que de mais importante se fizera na construção da sociedade colonial, ao contrário, por ser negro, é identificado com a ociosidade, o marasmo, a dissolução.


    As quatro décadas seguintes à Abolição serviram para limitar as oportunidades sócio-econômicas dos negros e seus descendentes, tais foram as circunstâncias em meio às quais se “resolvia” o fim da escravidão. Este é o caso da imigração européia que, impregnada de matizes racistas, vai radicalizar a marginalização dos não-brancos, seja porque iriam ocupar as tarefas mais dinâmicas (ainda quando violentamente exploradoras) na sociedade competitiva que se organizava, seja porque permaneceram no Sudeste, relegando às massas negras as áreas mais atrasadas do país.


    Por outro lado, no Brasil, a grande propriedade rural ultrapassa a crise gerada pelo fim da escravidão e continua sendo a característica mais importante da estrutura fundiária. Já em 1850 (muito antes da Abolição, portanto), quando foi feita a primeira lei de terras no país, evidenciava-se o caráter extremamente refratário às pequenas e médias propriedades rurais. Os complicados trâmites burocráticos cartoriais elitizavam a possibilidade da propriedade da terra pelo homem sem recursos econômicos e políticos. No caso, eliminava-se, por antecipação, a possibilidade de criação de um campesinato negro autônomo e estável, que em algum grau redimisse os males da escravidão extinta.


    Na verdade, como as classes dominantes no campo muito pouco se modificaram, a escravidão foi substituída por formas ainda pré-capitalistas de trabalho extremamente limitativas da liberdade dos trabalhadores, implicando uma exagerada exploração da sua força de trabalho: generalizam-se as formas de moradores, colonos, meeiros, parceiros, lavradores, etc.


    Nas cidades brasileiras, até aproximadamente 1880, predominava uma produção industrial de tipo manufatureiro, voltada para o abastecimento do mercado interno e realizada com significativa presença de escravos. Entretanto, nas maiores cidades, a Abolição, ao invés de aprofundar a participação do negro mesmo como trabalhador, afasta-o. Isto porque, ao mesmo tempo, o fluxo imigratório europeu chegava ao auge, “empurrando” os não-brancos para profissões mais rudes, menos remuneradas e o subemprego.


    No Rio de Janeiro, por exemplo, os imigrantes em 1900 (ponto máximo da entrada desses estrangeiros) não eram mais de 24% da força de trabalho urbana, ao passo que não ultrapassavam 6% da população, considerando todo o estado. Entretanto, este percentual se alterava radicalmente se verificada sua participação nas funções mais dinâmicas que então se desenvolviam. A marginalização do não-branco torna-se flagrante.


    Ao fazer referência ao caso de São Paulo, Florestan Fernandes relata quanto à industrialização que o negro (pretos e pardos) teve proporções ínfimas de participação, quer como empresários, quer como trabalhadores. Isto porque poucos classificar-se-iam como “operários”, seja porque retraíam-se candidatando-se de preferência às oportunidades de trabalho que lhes eram mais “acessíveis”. Por outro lado, a imigração, a industrialização e a urbanização, como fenômenos conjugados, concediam ao imigrante uma posição altamente vantajosa em relação ao elemento nacional quase anulando as possibilidades de competição, automaticamente deslocado o afro para os setores menos favorecidos.


    Enfim, com a desagregação da escravidão, foi-se constituindo, pouco a pouco, o “problema do negro”, e com ele o preconceito racial com novo conteúdo. Os aspectos do comportamento dos negros ficavam isolados das condições que os produziram, transformando-se em atributos invariáveis da “natureza dos negros”. Adequado a uma sociedade onde todos seriam iguais perante a lei, o preconceito cumpria a função de, em nome da “desigualdade natural”, acomodar os negros em posições que lhes seriam destinadas pelas barreiras de “raça”. Isto, nos mais diversos níveis da vida social e econômica.


    Portanto, a maneira como a sociedade brasileira “resolvia” o fim da escravidão era inegavelmente desvantajosa para aqueles que ao longo da época colonial tinham suportado sua face mais dura. Tal desajuste fica coerente com o estilo de desenvolvimento do capitalismo dependente ou subdesenvolvido ao verificarmos que sua estruturação se realiza em meio à marginalização de grande parte da massa trabalhadora, destinada a compor miserável exército industrial de reserva, e a garantir permanente pressão para baixo dos níveis salariais; ao mesmo tempo assegurando a lógica da reprodução primário-exportadora em desvantajosa posição na divisão internacional do trabalho.


    Assim, em relação ao “problema do negro”, não caberia outra atitude senão a da retomada do questionamento da ordem econômico-social vigente por parte de movimentos sociais originados do meio negro, os quais na década de 1930 reapareceriam organizados principalmente através da Frente Negra Brasileira.
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    10. Texto em história e literatura: ainda a crise do mito da democracia racial em meados do XX*


    É a partir do século XVIII que se vem construindo no Ocidente o entendimento desta loção hodierna de Literatura, Teoria e Crítica Literária – frutos, portanto, da revolução de paradigmas filosóficos e culturais do Iluminismo no contexto de emergência das sociedades de capitalismo industrial. (1) A história literária e disciplinas afins transformaram-se assim em espaços onde convivem, na busca de certa auto-referência, quase todo o conjunto das ciências sociais e humanas, num arco que vai da Lingüística à Filologia, da Antropologia Cultural à Psicanálise, da História à Filosofia – para nos restringirmos aos elos mais visíveis. O peso da abrangência cultural em teoria e crítica chega a exercer grande influência sobre os próprios artistas – sendo que muitos enveredam por especulações neste âmbito.


    Note-se ser particularmente importante o esforço em critica e teoria literária quando formuladas pelos próprios escritores, em busca de dimensionar sua produção no contexto mais amplo dos métodos, visões de mundo, e das teorias de seu tempo. Charles Baudelaire é exemplo característico dessa afirmação ao desenvolver ao lado da obra poética toda uma reflexão sobre a teoria dessa poesia, baseada na blague, no flâneur, nas massas anônimas das então grandes cidades como personagem, o cotidiano dos marginalizados etc. Na Paris dos folhetins, dos bulevares, do prefeito Haussman, da invenção da fotografia, dos cafés, da moda. Na Paris de Second Empire, das barricadas, dos conspirateurs de profession, dos trapeiros, de Blanqui, dos vinhos, da esquerda e da direita. Nesta Paris, o flâneur faz sua “botânica de asfalto”: perambular é um ato de criação! Estar incógnito, observador, quase um detetive – à feição de Edgar Alan Poe. A indolência como método. Atrás dela a vigilância, a rapidez da percepção: a cidade grande, sua cosmogonia, é a grande cena de uma aventura inesperada e avassaladora. Baudelaire chega a afirmar que uma literatura que negue a caminhar irmanada à ciência e à filosofia é uma literatura “assassina” e “suicida” ². E os exemplos neste sentido se sucedem em Tolstoi, nos românticos, nos simbolistas, nos surrealistas. Entre nós, termos exemplos deste tipo de reflexão em Machado de Assis, Lima Barreto, Mário de Andrade, Carlos Drummond de Andrade.


    Por sua vez, retrabalhar o texto literário em termos de uma crítica significa, como no dizer de Jean Starobinsk ³, realizar uma espécie de “transcodificação” de linguagem, ao substituir-se um contexto léxico por outro. Muito embora o intérprete garanta na mensagem inicial de referência a mesma sintaxe, o mesmo movimento próprio, ao realizar esta operação de “passagem” revela um outro sentido do mesmo texto, ao emprestar sua (dele crítico) contribuição própria; tornando-se em boa medida produtor daquilo que descobre no texto, conforme as necessidades intelectuais que suscitaram essa outra leitura. A interpretação é, pois, um ato de conhecimento; implica por isso uma metamorfose: o objeto a interpretar é acrescido da contribuição interpretativa. Entre nós, a impressão que se tem é a de que produção relativamente escassa de uma crítica literária num passado mais ou menos recente, tem nos obrigado a queimar etapas teórico-metodológicas, que resulta no apreciável conjunto de reflexões e escritos sobre o tema em arco a abranger de Sílvio Romero a Antonio Candido.


    A literatura suscita a história. Todo autor, em toda parte, coloca diante de si – conscientemente ou não – a questão inelutável do meio social e a quem remete a obra. Ou seja, o autor e, em conseqüência, a obra, ganha aí a rubrica de seu “chão social”. Assim, naturalmente, como forma de expressão, coloca autor e obra, temas históricos e sociológicos de época. Tomemos como referência o romance de José Saramago, Memorial do Convento.


    Logo de início se percebe que não se realiza um livro desses sem uma pesquisa eminentemente histórica. O enredo se passa no século XVIII, com datas precisas, envolvendo personagens que tiveram vida real. Pessoas que viveram em determinados lugares, lugares esses que precisaram ser recompostos em suas características peculiares, etc. No caso, foi necessário dar “vida” a um tipo de Estado absolutista, e aí a caracterização de um personagem como D. João V estaria des´provida de bom senso sem o entorno típico dos rituais que marcaram a existência de um soberano daquela espécie em Portugal à época. Igualmente se dá com a necessidade de caracterizar a pesada religiosidade que estava a vincular os níveis simples e complexos daconvivência social. Foi preciso informar sobre a vida econômica do período, sobre as relações políticas nacionais e internacionais. Os protagonistas principais, o casal camponês Baltasar Sete-Sóis e Blimunda, exemplificam uma trajetória de vida nos quadros das relações de sobrevivência possível em camponeses pobres de época, num universo marcado pelo êxodo rural, as campanhas militares, as celebrações e crenças religiosas, a Inquisição, a cultura popular. As pessoas envolvidas na trama ao,longo do enredo, ali entre o Tejo e o Minho, Mafra, Èvora, Queluz, a Praça do Rossio, Algarves afora, trabalharam, beberam, vestiram-se, morreram, amaram. Para compor tudo isso se fez nece3ssário nitidamente estudos em fontes históricas secundárias, quando não primárias, diretas, a fim de fornecer o material da obra.


    Entretanto, mesmo considerando a presença de todos esses ingredientes, de toda essa erudição, de toda essa verdade, não podemos considerar o “Memorial” como uma obra onde se realiza a narrativa da história: é um romance. Falta-lhe (sic), por exemplo, para ter a certidão de identidade do ofício histórico, a precisão metodológica do uso das fontes. Sim, pois o trabalho do historiador possui outro tipo de contas a prestar em termos de intersubjetividade narrativa. Não dispondo da mesma liberdade interpretativa que possui o romancista resta ao historiador indicar por critérios específicos e de preferência explícitos o “por quem fala”, possibilitando assim a verificação de suas afirmações e deixando claro quando propriamente fala por si mesmo.


    O discurso literário, diferentemente daquele da ciência, atua especialmente no espaço dos sentimentos, da ética, da fantasia, com quem possui compromisso maior do que com a “realidade”. Sem negar a particularidade da “verdade” que veicula – muitas vezes indo mais fundo que quaisquer outros discursos do social – é notório que lida sobretudo com as possibilidades, com a expectativa do vir-a-ser, o que exatamente lhe garante amplas vantagens cognitivas na avaliação das peculiaridades do cotidiano social e apreensão dos interstícios das tensões reais e imaginárias vividas em sociedade. Ao passo que a narrativa da história lida preferencialmente com a realidade “objetiva”, com a dinâmica das estruturas políticas, econômicas e culturais, apreendidas pela mediação de conceitos, metodologia e técnicas de investigação vinculadas a alguma perspectiva em teoria do conhecimento ou epistemologia. Necessita muitas vezes quantificar, dimensionar as transformações ao longo do tempo. Tais procedimentos exigem da narrativa histórica uma marca própria que singulariza seu tipo de discurso e os problemas a ele inerentes.


    Para que melhor se especifique o “lugar” de entrecruzamento possível entre as narrativas da história, da literatura e da teoria literária examinemos, ainda que de forma sucinta, o que consideramos tendência importante na historiografia moderna, a abrir espaço para este tipo de iniciativas.


    Este é o caso da perspectiva que atribui um caráter científico à narrativa da História, certamente considerando a singularidade deste tipo de conhecimento e de formulação de suas “verdades”, a serem resolvidos ou continuamente trabalhados para a consolidação desta cientificidade. Assim, por exemplo, se constata a não resolução de questões que dizem respeito à interdisciplinariedade nas ciências sociais, ainda dotada de problemas relativos ao específico de suas fronteiras. Por outro lado, neste impasse referido, muitas vezes se carece de estudos setoriais e ou comparativos que levem à exaustão determinadas formulações teóricas, num quadro onde a verificação é ainda uma possibilidade. Entretanto, considera-se que os historiadores têm construído todo um instrumental teórico-metodológico e de episteme acumulado através de uma tradição de debates e aferição de resultados realizados entre as diferentes formas de se pensar trabalhar seu ofício, de tal maneira a dar segurança quanto à legitimidade de uma reflexão tipicamente científica neste âmbito. A rigor, no campo das ciências em geral, o que se defende aqui é uma diferença muito mais de grau que de essência quanto à formulação e exercício desses procedimentos cognitivos – a exemplo de como pensa nestes termos Karl Popper. (4)


    A partir do materialismo histórico e da escola de Annales se considera superada em muitos aspectos a pesada herança do historicismo alemão e do positivismo metódico em história típicos do século XIX, que consideravam o social como não passível de teorização. Questionou-se então ali, com interrogações demolidoras (paradigmáticas, como se diria em teoria do conhecimento), as bases filosóficas daquelas soluções explicativas – em geral amparadas no humanismo racionalista do século XVIII, excessivamente preso ainda aos modelos então triunfantes das ciências naturais e matemáticas, a exemplo de Kant, de David Hume. Outro alvo de superação no historicismo do XIX diz respeito à sua percepção da questão da subjetividade nas ciências sociais e históricas, fosse pelo lado de uma neutralidade inalcançável, fosse pela impossibilidade de fiabilidade do conhecimento em história.


    Já no materialismo histórico e em Annales renova-se a problematização teórica do social quando se busca, por exemplo, o diálogo constante com as demais ciências sociais e humanas, ao importar mesmo seus objetos, conceitos e métodos; ou quando se abre o leque das fontes de pesquisa históricas não somente para além do escrito e do oficial, mas para o quantificável e o recorrente – superando assim o enfoque do único, do singular, do irrepetível, com suas limitações ligadas ao “fato estabelecido”, tão ao gosto dos historicimos. Renova-se ainda quando se considera a subjetividade da interpretação como inerente ao trabalhador do historiador – a rigor, do cientista de modo geral -, buscando parâmetros para reduzi-la ou dimensioná-la face a uma teoria do conhecimento específica do tipo de conhecimento científico em história – o que certamente nos remete à aproximação com os campos relativamente recentes da Lingüística e da Psicanálise – trabalhando os limites, mas também as vantagens desse reconhecimento. Modernamente, debate-se como forte tendência, a possível aproximação epistemológica de ramos científicos inteiros – a feição do debatido pelo físico Thomas Khun, (1995) a propósito do conceito de paradigma – sob cujos efeitos podem estar cientistas de determinado período, independentemente das diversas origens científicas profissionais.


    No espaço das reflexões e debates sobre a construção da narrativa em história, na atenção dada pelos historiadores ao contato com outras áreas do saber, na diversificação do uso de fontes de consulta em especial, viceja justamente o nexo possível entre este saber e aquele característico do texto e da teoria literária. Antonio Candido, em Literatura e Sociedade (5), avalia as modalidades mais comuns nos estudos de tipo histórico e sociológico, de crítica de conteúdo, em Literatura:


    Aqueles que relacionam o conjunto de uma literatura, um gênero, um período, com as condições sociais, onde se ressalta como virtude maior o esforço em discernir uma ordem geral que facilite o entendimento das conseqüências históricas e traça o panorama das épocas. Sublinha Candido, por outro lado, o perigo que enfrenta esta linha de análise quando se torna incapaz de vincular o estudo das condições sociais dialeticamente com as obras enquanto realidades distintas e ao mesmo tempo integradas. Corre-se então o risco de resvalar-se para uma espécie de paralelismo de nexos, que quase sempre deságua numa lógica causal de tipo determinista, obtendo assim resultados decepcionantes.


    Uma segunda modalidade avaliada por Antonio Candido busca verificar a medida em que as obras espelham ou representam a realidade, descrevendo seus vários aspectos. Modalidade mais comum e simples de crítica sociológica tende mais a uma sociologia elementar que à crítica literária – muito embora o autor aponte bons exemplos nessa modalidade de estudos, a exemplo de Taine (avaliando La Fontaine), e W. F. Bruford (a obra de Checov). Considerada apenas sociologia, a terceira modalidade avaliada consiste no estudo das relações entre a obra e seu público, isto é, a relação com seu destino final, sua aceitação e ação recíproca.


    A quarta modalidade mencionada é aquela que estuda a posição e a função do escritor, procurando vincular o posicionamento deste diante da natureza de sua produção e ambas com a organização da sociedade. A quinta modalidade, desdobramento da anterior, investiga a função política das obras e dos autores. Tal vertente, marcada freqüentemente por disputas político-ideológicas, suscita muitas vezes um enrijecimento do tema. A última modalidade apontada por Antonio Candido está voltada para a investigação hipotética das origens, seja da literatura em geral, seja de determinados gêneros, a exemplo de certas obras clássicas sobre as raízes e a natureza da poesia, ou das raízes sociais da tragédia grega, etc.


    De toda maneira, na obra de arte, o tratamento analítico daquilo que consegue exprimir da realidade – dado o seu condicionamento social -, ou seja ainda, o tratamento do seu “externo”, pode legitimamente ser realizado quando se trata da pesquisa histórica ou sociológica. Entretanto, no terreno da crítica, se deve cuidar da análise simultânea dos fatores “internos” da obra, sou seja dos fatores que atuam na sua organização intrínseca, dando-lhe estrutura e efeito estético peculiar, unindo-os ao conjunto, num todo indissolúvel.


    Neste sentido, o social existente na obra deve situar-se como fator da própria construção artística, sendo, portanto, trabalhado mesmo na análise histórico-sociológicA não como mero e simples enquadramento, ou exemplo ilustrativo. Assim, esse método não somente transcreve o acontecimento ético no seu aspecto social, já vivido empaticamente na contemplação estética, mas também – como pondera a sabedoria neste âmbito de Mikail Bahktin (6) – sai dos limites do objeto e introduz o acontecimento em ligações sociais e históricas mais amplas. O específico da linguagem literária pode transformar-se em valiosíssima fonte de recomposição de época, dotando-a de papel estratégico para a compreensão de certos aspectos e vicissitudes encontradas na vivência social. A chamada Questão do Negro na sociedade brasileira moderna é exemplo incontestável desta afirmação.


    Eis que justamente essa “Questão” possibilitaria, ainda em fins dos anos 30 e inícios dos anos 40 do século XX, - eis detalhe suma importância temática – a Roger Bastide um exercício de reflexão exemplar, relativamente ao que vínhamos avaliando a propósito das interfaces possíveis entre a história e a literatura em suas fontes..


    Ainda a mitologia da democracia racial no Brasil


    Ocupando papel de relevo e pioneirismo no descortino da falácia daquele ideário conservador, muito pouco explicativo da realidade étnica do país, as contribuições de Bastide enveredariam, para além da literatura, pelo teatro, a religiosidade, as artes plásticas, abordando esses temas sob múltiplos e diferentes enfoques. Considerava que o estudo desses aspectos o levariam mais rápida e profundamente às características singulares de uma sociedade tão complexa como a brasileira.


    Tentando dar conta da dimensão evolutiva dos estereótipos que estigmatizaram as pessoas de cor na cultura brasileira, considerando que os mesmos modificam-se consoante as transformações estruturais da sociedade, Bastide trabalharia a literatura e a poesia como formas de expressão capazes de dar conta, em parte, dessa evolução a partir de
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    Apêndice Atualização lúdica necessária


    Em verso


    Origens


    Base da vida a mais antiga


    Cerca de dois bilhões de anos


    Arqueias (de Asgard), primeira célula complexa


    Um décimo de milésimo de centímetro


    A vida bebê


    Enredou, engoliu, endogenizou


    Em sintonia sinfônica trocou nutrientes


    [com seus hóspedes


    A origem e a base da vida complexa foi a cooperação


    (Ouviram humanos!)


     Civilização matérial


     (à feição de fins do XIX a princípios do XX)


    Fiação e tecelagem de algodão


    Serrarias, moagem de cereais, fabricação


    De farinhas


    Congelação de carne, cerveja, beneficiamento


    De arroz, do café, do mate


    Fabricação de papel, curtumes


    Móveis de madeira, refinação de açúcar, olarias


    Gelo, fundição e laminação do ferro, construção


    De máquinas em geral, calçados de couro


    Carros, carroças, wagons, elevadores


    Óleos vegetais, sabões de estearina, chapéus


    De feltro


    Louça comum, cigarros, charutos, aguardente


    Vidros, cristais, massas


    Alimentícias, doces, confeitos, caixas e caixões


    Esquadrias, portas, escadas, cordoalhas


    Cal, cimento


    E o homem? Onde estava o homem?


    Máquinas para a indústria e lavoura


    Arados, trolys, engenhos, caldeiras, placas de ferro


    Chapas para fogões, fogareiros, braseiros


    Torradores


    Artigos sanitários, portas de aço, buzinas


    Bombas para água, extintores de formigas, tachos


    Tanques, cylindros, tubos, sinos


    Ferros de engomar, panelas, louças de ferro


    Trincos para portas, peças de metal para arreios


    Bronzes de arte, cofres, grades


    E o homem? Onde era o homem?


     Civilização precária


    No caminho de minha própria existência


    [as forças


    Meus olhos enevoados na ambigüidade do ser


    [como questão


    Umas com as outras a vida, a morte, o cosmo, a posse do terreno


    A exigência da verdade, a consciência do medo


    A existência ética do mundo


    Civilização neurótica? Até quando? Até onde?


    Uma ilusão à-toa?


    O meu corpo


    [fruição recriada da natureza]


    A felicidade, o asseio, a ordem


    A sujeira, a liberdade, a renúncia do instinto


    O amor como fundamento, o princípio do prazer


    Odiarás como a ti próprio?


    O que é de mim? O que é da humanidade inteira?


     Questão de cor?


    (A partir da identificação de pretos e pardos segundo as profissões, num dos poucos documentos de época que relacionam profissão e cor – os atestados de óbito -, entre 1920 e 1943. Conforme o Arquivo Municipal de Vassouras,/RJ)


    Datilógrafo, não


    Tabelião, não


    Empreiteiro, não


    Oficial de justiça, não


    Relojoeiro, não


    Hoteleiro, não


    Barbeiro, não


    Capitalista, não


    Administrador de fazendas, não


    Fazendeiro, não


    Engenheiro, não


    Professor, não


    Muito trabalho por jornada


    Muito emprego doméstico


    Muitos mendigos


    Jornalista, não


    Advogado, não


    Comerciante, não


    Dentista, não


    Ai de mim!


     Prosa


    Amo Guiné-Bissau. Crônica histórica


    Todos os amigos de Jorge já foram à África, menos ele. Alguns mais de uma vez. Teve gente que participou do II Festival Mundial de Arte e Cultura Negra e Africana, como idealizado por Leopold Sedar Senghor e sua turma – no caso, este viu Clementina de Jesus botar abaixo o estádio onde se apresentara de regresso à terra natal. Teve gente membro do Memorial Rota dos Escravos/Memorial Gorée. Teve gente que viu na Air Etiópia as mais belas aeromoças jamais vistas em sua vida – todas elas iguaizinhas a ele, todas elas pretas. Teve gente que foi fotografar em África, e acabou recebido por rei no Togo. Muita gente esteve em Durban, África do Sul, quando da Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância. Teve gente ainda que fora por simples turismo, mas à busca de si mesmo.


    Jorge concluíra estágio de pós-doutoramento, ali onde estudara Lima Barreto, e lecionara André Rebouças. Pesquisador sênior que era oferecera a mestrandos e doutorandos disciplina avaliando sua hipótese sobre intelectuais negros e projeto de Brasil. Casa cheia, até mesmo de outros estados. Todos os projetos discentes tendo por tema a circunstância histórica afro-descendente. Tapete vermelho, por tanto.


    Terminado tudo aquilo disse a si próprio, tenho por que tenho de ir África.


    Arco-íris sob o céu do aeroporto internacional Tom Jobim/Galeão. Parte. Curiosamente escrito na fuselagem do avião rumo a Lisboa em conexão para Bissau: Pero Vaz de Caminha. Ao lado, um americano branco de uma indiferença brutal, mas como peidava no sono, devia ter alertado a comissária de bordo. Tornou-se necessário escrever a sua odisséia mulata, de contravim, pós-moderna, desvencilhar-se das amarras do mastro, encantar-se de vez.


    Ocaso. Um mar de nuvens em tons de vermelho, laranja e verde; estava sobre o Saara sem dúvida.


    Pepeis, manjicos, mandingas, bijagós, brames. Futa-fulas, felupes, fulas, beafadas, manjacos, alus. Onde se colhe o arroz que colonizou a Virgínia. Onde se forja o ferro cósmico, se cordoa o pano fula ainda hoje inigualável. Cestaria, olaria, objetos de uso corrente, ourivesaria meticulosa em pulseiras, broches, manilhas, mandingas. Trabalhos em couro de técnica apreciável, em linhas de algodão ou entrelaçadas em delgadas tiras de palma seca. Os desenhos geométricos traçados em zigue-zague, círculos, espirais, o amarelo, o vermelho, o preto, o verde. Instrumentos de corda de hábeis executantes, executantes seculares. A percussão. Tenores, sopranos, barítonos de crianças, mulheres, homens e mancebos de extrema harmonia. Não se conhece etnia sem música, esta grande escola de solidariedade, mesmo na morte, no fanado, no parto. Eis a grandeza dos quilombos e mocambos do Brasil! Fora isto que Jorge fora reatar em África, e reatou.


    Primeira impressão, sentir-se cidadão como qualquer outro, sem precisar ser um negro, na alfândega, no câmbio, no comércio (comerciários e comerciantes), no trânsito de homens e mulheres motoristas, na platéia universitária atenciosa, nos professores e reitores, nos oficiais das forças armadas, no serviço público. Foi como se tivesse retirado um peso carregado na alma há mais de quatrocentos anos. Na retaguarda, a savana secular, de onde um dia partiu arrebatadora a força da libertação nacional de 1975, como a percebera Amílcar Cabral e sua turma.


    Não há como medir esta sociedade pelos parâmetros cosmopolitas pós-modernos, o grau, a intensidade disso. Desejar isso. É pós-moderna? É. Jorge esteve em seção do Ministério da Economia e Estatística onde lhe puseram a par do como pesquisar dados que precisava, on line. Consertara smartphone dando-lhe conexão de internet em comércio popular de rua? Consertou. Mas os padrões, a temporalidade das transformações são peculiares, regionais. Ali mora a simplicidade e o segredo.


    Como é bonita a Guiné-Bissau, uma jóia no conserto das nações. Terra das maiores concentrações de manguesais do planeta, num país tão pequeno. Savanas ocupadas pelo homem há milênios. O Corubal, onde vive o hipopótamo; o Geba, que deságua no cais de Bissau, onde está a Praça da libertação nacional dita da Paz e do Perdão; e onde se encontra o monumento aos trabalhadores mártires de 1959, por onde tudo começou. As lagoas da Cufada, onde vive o pelicano. Jorge sabe muito bem não ser e nem querer ser certo Ulisses, mas encontrou sua Ítaca no arquipélago de Bijagós, de reinos seculares.


     Contos de uma tarde de inverno no Mato Dentro


    Tiês-sangue, tucanos, mutuns, arapongas, falcões de peito amarelo, pica-paus, sabiás. Palmeiras, bromélias, begônias, riófitas, orquídeas. Andiras, figueiras, ananás, paus-brasil, jacarandás, cedro, perobas, copaíbas, sucupira, canela, cajarana, ipês, vinhático, pau-d’alho. Micos leão dourado, tamanduás-bandeira, jibóias, sapo canastra, antas, onças, jaguatiricas, capivaras, jacarés, cágado, sapo cururu, pacas. Kaiagang, tupis, terena, potiguara, kadiweu, wassu, krenak, kaiowa, guarani, tupiniquim. Bantos, kubas, yorubás, ashantis, haussás, mina, edos, fulpes, ngnumis, dyula, bobangi, suális, tapas.


    O neto do barão tomou a palavra solenemente para celebrar o evento. Bem-vindos convivas, senhoras e senhores. Como todos sabem viemos aqui para comemorar nosso tempo, nosso projeto de arcaísmo. Esse é o nosso compromisso firmado com o futuro dessa terra que é de todos e todas, e suas novas gerações.


    Tremei rosa púrpura das sapucaias, o branco e vermelho das copaíbas, o amarelo dos guapiruvus, o violeta dos jacarandás da caá-etê! Preparai-vos solos férteis avermelhadas ricos em ferro, pois aqui a entropia terá sua vez! A ti, enteléquia milenar de mata atlântica, prometemos a destruição, prometemos a macega cosmopolita do luto! Não há outra coisa a esperar deste projeto, a não ser a imprevidência e o parasitismo. Oh, mais de oitocentas espécies de árvores nativas, oh biomassa vegetal incomparável por hectare, vamos interferir para impedir tua reprodução complexa e frágil; deixaremos em nosso rastro o nada infernal.


    Milhões de formigas e formigões vieram para o almoço. Acomodaram-se todas e todos à mesa comprida da sala do casarão da família, de todo tipo de objeto de decoração vindos da Europa, mesmo da Ásia, bazar de penachos que podiam assinar execuções de morte, as espadas, as medalhas, a biblioteca encadernada morta. Um teatro de sombras no mato dentro. Casa de barão da incontida migração européia recém-chegada, dezenas de quartos e jardins de inverno, muitas capelas interiores das orações e missas contratadas; cozinhas impressionantemente limpas, poucos banheiros. As salas discricionárias onde nem todo mundo podia entrar; o porão de onde somente dali os escravos negros, mesmo os da casa, podiam acessar os aposentos superiores. O terreiro de café. A família habitava ali com três pessoas. A senzala ao largo do terreiro, longitudinal, de parca ventilação.


    Tudo ali exalava o pretérito. Mesmo a biblioteca, mesmo o piano. Mesmo a camareira, por sobrinha da quase centenária cozinheira.


    Fora servido o almoço. O barão ordenara o repasto ordinário dado aos escravos invariavelmente, sem carne. As saúvas sentiram a indelicadeza. Passaram direto à sobremesa, toneladas de café em ponto de embarque. Vorazes, formigas e formigões eram ali o único presente futuro.


     E miúdos


    Homo cibernético de mercado


    Comunidade de plataforma a pulsar-me o coração perplexo


    Tecnologia do espírito? Algoritmo de mim?


    Idiotia em toda plenitude? Fala sem diálogo?


    Nuvem de cloud computing, monopólio da fala?


    O que fizeram de mim?


    Tua cidade só me interessa enquanto sou dela


    [o espetáculo


    Combinatória de padrões em macrodados


    Justo a potência de teu cálculo produtivista vai


    Te levar à chave de tua contradição:


    O consumo de meu lazer.


    Placa tectônica de meu movimento que não podes


    [programar impunemente


    Vou me apossar de teu software, realizar


    Minha própria causa civilista, meu próprio discurso competente


    [Da indeterminação histórica da vida


    Imprimir em teu gigabytes o arké de mim, o legado de minha tradição: sou-lhe humano Amo.


     Purificar o Sarapuí


    Vejo o Sarapuí e ardo


    O que é ser rio, e não correr?


    O rio de minha infância se fez morrer


    Só eu passo no rio parado, a ponte fez-se interrogação no espaço


    O que é viver sem ser?


    Oh, Sarapuí que já fostes ao mar e chegastes


    Ao Tejo, ao Corubal, ao Casamanche


    O manguezal, o caranguejo ça, as aves


    Os peixes, os quilombos, o barco


    Sangra


    Em sotavento tua tormenta e mistério


    Tua flor de lótus, tua linha do horizonte


    [que se perdeu


    Ficar parado sem ligar poder, deixa o rio correr


    [em viço


    (Te vejo em meu pensamento buscar alado teu destino atlântico)


     Porvir


    Em passos fulminantes outra era se anuncia


    A materialidade perversa do hoje justamente


    [a serviço


    Da mutação filosófica da espécie, pela primeira vez como um todo


    Plenamente humano universal


    Just-in-time do cotidiano da razão do viver,


    Ensejada justamente do egoísmo grotesco do consumo que se auto destrói


    A competitividade global como o novo totalitarismo o mais letal


    Justo na tentativa vã de controlar os espíritos, suprimir


    O conhecimento, diluído no despotismo da racionalidade tecnocrática do consumo


    E da acumulação em estética telecomandada


    Somente o desencanto, a prontidão dos sentidos nas escolhas


    Entre o individualismo e a solidariedade


    [nas ações


    Vão propor o novo relato como possibilidade irreversível


    (mesmo os bichos de centena de milésimo de centímetro estão aguardando uma definição quanto a isso, para começar agir)


     Maria


    Meu bumba-boi de orquestra, meu tambor de crioula


    Meu bumba-boi de zabumba, meu maracá


    Samba como ela só


    Arte popular no corpo da Vênus Negra


    Antiga e nova, salto alto e pés no chão


    Celular e dendê


    Ai, ai, ai.


    • In: José Jorge Siqueira. Bantoguês. Gramatical Sentimento, poesia e prosa. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2021.
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